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Senadores pedem 109 mudanças 
no projeto do novo Código Penal

Pedro Taques, relator da proposta, pediu aos colegas que levem em 
conta as opiniões da sociedade detectadas pelo DataSenado; 89% 
dos entrevistados, por exemplo, disseram rejeitar liberação de drogas

até o momento, os senadores 
apresentaram 109 emendas 
ao projeto de lei, elaborado 

por uma comissão de juristas, que 
reforma o Código Penal. Tomás 
Correia, por exemplo, pediu a 
supressão do artigo que dá trata-
mento mais liberal ao consumo 
de drogas. Outros senadores têm 

a mesma visão. Tocando em outro 
ponto polêmico, Magno Malta dis-
se que não é preciso transformar 
a discriminação de homossexuais 
(homofobia) num tipo penal espe-
cífi co: “Qualquer tipo de discrimi-
nação já é crime”. O prazo para a 
apresentação de emendas foi pror-
rogado para 5 de novembro.  3

Eunício Oliveira, 
presidente da 

comissão especial, 
defende a redução 

da maioridade: “Aos 
16, o cidadão é um 
homem formado”

Constituição de 
Cádis i nfluenciou   
América Latina, 
afirma Sarney

Governo deve 
agir para evitar 

morte de índios, 
diz Rollemberg

Para psicanalista, 
ascensão social 
deve ir além  
do consumo  2

Souza quer ajuda 
rápida a vítimas 
de enchentes  
no Paraná  4

Cidinho elogia 
incentivo aos 
estados para 
exportações  2

O presidente do senado 
discursou na abertura de 
fórum de parlamentares na 
espanha e lembrou a in-
fl uência do primeiro docu-
mento constitucional mo-
derno da Península Ibérica 
sobre os movimentos de 
independência na américa 
e sobre a consolidação da 
monarquia brasileira.  2

Guaranis-caiuás avisa-
ram que não acatarão a 

ordem judicial de deixar 
uma fazenda em Mato 

Grosso do sul. disseram 
que querem morrer no lo-
cal. Para rodrigo rollem-

berg, Ministério da justiça 
precisa agir rápido.  4

José Sarney (D) discursa na 
abertura do 8º Fórum Parlamentar 
Ibero- Americano, na Espanha

Índio enterra cruzes diante do Congresso: 
protesto denuncia onda de violência contra 
guaranis-caiuás de Mato Grosso do Sul
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SESSÃO ON-LINE 

 MÊS DO SERVIDOR: Samba
17h Show com grupo de samba acontecerá no Espaço do Servidor.

 PLENÁRIO: Pronunciamentos 
14h A sessão é não deliberativa, destinada a discursos de senadores.

 FÓRUM: Construção e degradação do Brasil
18h30 No encerramento do Fórum Senado Brasil 2012, o professor Auterives Maciel faz a pa-
lestra “Construção e degradação do Brasil: quando o interesse se sobrepõe ao desejo”.

Cidinho santos (Pr-MT) 
saudou ontem a edição da 
medida provisória que destina 
r$ 1,95 bilhão aos estados, 
distrito Federal e municípios 
para incentivar as exportações.

O senador explicou que 
Mato Grosso receberá 12% 
dos recursos (cerca de r$ 230 
milhões), sendo três quartos 
para o estado e o restante para 
seus 141 municípios.

duas emendas à matéria 
(MP 585/12) serão apresenta-
das por Cidinho, como forma 
de compensar os estados pelas 

perdas relativas ao Imposto 
sobre Produtos Industriali-
zados (IPI), que totalizam 
r$ 1,5 bi, e à Contribuição 
de Intervenção no domínio 
econômico (Cide), cobrada 
sobre a importação e a comer-
cialização de petróleo, gás e 
álcool etílico.

O senador disse que, na pró-
xima semana, deverá ser insta-
lada a comissão mista do Con-
gresso encarregada de apreciar 
a MP. segundo ele, a medida 
foi editada em um “bom mo-
mento”, tendo em vista a crise 

fi nanceira dos estados.
no mesmo discurso, Cidi-

nho disse que os nove vetos da 
presidente dilma rousseff  à 
proposta de mudanças na Lei 
12.727/12 (Código Florestal) 
são “equilibrados”. 

eM dIsCUrsO na abertura 
do 8º Fórum Parlamentar 
Ibero-Americano, ontem, em 
Cádis, na espanha, o presi-
dente do senado, josé sarney, 
reafi rmou a importância da 
Constituição de Cádis como 
um marco na história consti-
tucional do Brasil e nos mo-
vimentos de independência 
da américa Latina. sarney 
representa o Congresso na-
cional no evento, que este 
ano comemora os 200 anos 
do documento. 

— a Constituição de Cádis 
foi uma força motora nos mo-
vimentos de independência 
americana que começavam a 
se manifestar nos vice-reinos e 
nas capitanias, enquanto suas 
ideias liberais impregnaram 
o pensamento e tornaram-se 
centrais no constitucionalismo 
que se seguiria — disse sarney. 

Conhecida como La Pepa, 
por ter sido promulgada no dia 
de são josé (Pepe é apelido de 

josé em espanhol), a Consti-
tuição de Cádis é considerada 
o primeiro documento consti-
tucional moderno aprovado na 
Península Ibérica. Inspirada 
nas ideias liberais da revolu-
ção Francesa de 1789, a carta 
constitucional vigorou por 
dois anos a partir de 19 de 
março de 1812.

no Brasil, chegou a vigorar 
como Constituição por 24 ho-
ras, em 1821, quando d. joão 
VI ainda decidia se voltaria ou 
não a Portugal, após a queda 
de napoleão. a infl uência do 
texto também sobre a Cons-
tituição brasileira de 1824 foi 
destacada por sarney.

— a Constituição de 1824 
nos deu 67 anos de um regime 
que se fez parlamentarista. O 
Brasil se consolidou. e boa 
parte foi consequência direta 
de La Pepa — destacou o presi-
dente do senado, enfatizando 
a fórmula de monarquia liberal 
estabelecida no documento.

entre as ideias inovadoras 
do texto, sarney assinalou 
as  noções de separação dos 
Poderes e a liberdade de 
 expressão.

— Quando falamos em 
separação dos Poderes, em 
representação popular, em 
garantias individuais, como a 
de não ser preso sem ordem 
judicial, a proibição de tortura 
e confi sco de bens, a inalie-
nabilidade da casa própria, a 
liberdade de expressão, e na 
própria noção de soberania, 
estamos, mesmo sem saber, 
repetindo os homens que, 
aqui, no dia 19 de março de 
1812, proclamaram ao mundo 
a Constituição das Liberdades 
— afi rmou. 

O fórum, que vai até ama-
nhã, integra programa de ati-
vidades conjuntas promovido 
pela Universidade do Legisla-
tivo Brasileiro (Unilegis) e pelo 
Centro de estudos Brasileiros 
de salamanca.

abrindo o segundo ciclo 
de debates do Fórum Sena-
do Brasil 2012, que come-
çou na noite de terça-feira 
no auditório do Interlegis, 
o psicanalista Benilton Be-
zerra júnior, professor do 
Instituto de Medicina social 
da Universidade do estado 
do rio de janeiro (Uerj), fez 
palestra sobre “Identidade 
e vida subjetiva: como é 
ser sujeito no 
Brasil”.

Bezerra disse 
que a subjetivi-
dade brasileira 
se define por 
uma cultura que 
prega a igualda-
de em uma reali-
dade de abismos 
sociais. Para ele, o Brasil 
está vivendo um momento 
singular em que milhões 
de pessoas excluídas e in-
visíveis estão começando a 
ascender como cidadãos, e 
conduzir esse processo é um 
dos maiores desafi os do país.

— devemos cuidar para 
que isso implique não ape-
nas a ascensão de nova 
classe de consumidores, 
mas também um novo con-
tingente de atores políticos 
que exercitem sua condição 
de cidadãos — afi rmou.

O professor afi rmou que o 
exercício da cidadania não 
se restringe a respeitar leis 
e lutar por direitos, sendo 
necessário ocupar uma 
posição subjetiva especial 
diante dos outros e do mun-
do. ele ressaltou que o Poder 
Legislativo precisa assumir 
a liderança nesse processo 
de inclusão social.

O Fórum Senado Brasil 
2012  termina 
hoje. a partir 
d a s  1 8 h 3 0  o 
mestre em Fi-
losofia e dou-
tor em Teoria 
Psicanalí t ica 
auterives Ma-
ciel júnior apre-
senta a palestra 

“Construção e degradação 
do Brasil: quando o interes-
se se sobrepõe ao desejo”. as 
inscrições, gratuitas, podem 
ser feitas em www.senado.
leg.br/forumsenado. Ontem 
o historiador Francisco Car-
los Teixeira abordou o tema 
“Brasil, tempo presente”. 
no primeiro ciclo, de 20 de 
junho a 7 de agosto, o tema 
“democracia em tempos de 
mutações” foi tratado em 
palestras e debates durante 
11 dias, com especialistas 
brasileiros e estrangeiros.

Ascensão social deve garantir cidadania 
e não apenas consumo, diz psicanalista

Sarney destaca importância
da Constituição de Cádis
Ao discursar na abertura de evento na Espanha, presidente do Senado lembra influência do texto 
sobre os movimentos de independência na América e sobre a consolidação da monarquia brasileira

Cidinho Santos elogia edição de medida 
provisória que incentiva exportações

Para o senador, MP veio em boa 
hora em vista da crise dos estados

ser sujeito no 

Bezerra disse 
que a subjetivi-
dade brasileira 
se define por 
uma cultura que 
prega a igualda-
de em uma reali-

Fórum Senado Brasil 
2012 termina hoje 
com palestra às 
18h30 de mestre 
em Filosofia
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a medida provisória que 
libera r$ 1,95 bilhão para 
programas de exportação 
de estados e municípios foi 
publicada ontem e será agora 
examinada por comissão mista 
encarregada de emitir parecer, 
antes de ser apreciada pelos 

plenários das duas Casas do 
Congresso.

Pela MP 585/12, o rateio en-
tre os  municípios obedecerá 
aos coefi cientes individuais 
de participação no produto 
da arrecadação do ICMs de 
seus respectivos estados, 

 aplicados no exercício de 2012. 
Minas Gerais, Mato Grosso e 
Pará fi caram com os maiores 
índices: 24,8%; 12,2% e 10,1%, 
respectivamente. Cada estado 
fi cará com 75% da parcela que 
receber, e os 25% restantes irão 
para seus municípios.

MP libera R$ 1,95 bilhão para estados e municípios
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Os senadOres já apresen-
taram 109 emendas ao projeto 
do novo Código Penal, que 
está sendo examinado por 
uma comissão especial. Com 
suas emendas ao PLs 236/12, 
elaborado a partir da proposta 
de uma comissão de juristas 
designada pelo senado, os 
parlamentares marcam posi-
ção sobre temas que vêm se 
revelando polêmicos, como 
a descriminalização do porte 
ou plantio de drogas para uso 
próprio. 

Tomás Correia (PMdB-rO), 
por exemplo, defende a supres-
são do dispositivo que sugere 
tratamento mais liberalizante 
em relação ao consumo de 
drogas. Para o senador, a des-
criminalização poderá gerar 
sérios problemas de saúde 
pública e agravar o problema 
do tráfico de drogas. a seu ver, 
“seria ingênuo pensar que a 
medida não irá aumentar a 
procura por entorpecentes. 
Como haveria maior procura, 
a tendência é que também a 
oferta seja ampliada”.

Para jorge Viana (PT-aC), 
não é com a descriminalização 
das drogas que serão resolvidos 
os problemas do tráfico e das 
vidas destruídas pelo vício do 
crack, por exemplo.

— Prefiro manter a legislação 
atual — afirmou.

a mesma posição é mani-
festada pelo presidente da 
comissão de senadores que 
analisa o Código Penal, eu-
nício Oliveira (PMdB-Ce), e 
por Lídice da Mata (PsB-Ba). 
a senadora ressalta também 
a necessidade de regular as 
drogas lícitas, como o álcool. 

Pesquisa sobre temas ligados 
ao Código Penal divulgada pelo 
datasenado na quarta-feira 
revelou que 89% dos cidadãos 
entrevistados não aprovam a 
proposta dos juristas sobre o 
uso de drogas. Foram ouvidas 
1.232 pessoas em 119 municí-
pios. Magno Malta (Pr-es) diz 
que a reprovação dos entrevis-
tados à liberação das drogas “é 
um coro que a sociedade faz em 

benefício dela mesma”.
Malta também defende o 

trabalho dos presos durante o 
cumprimento das penas. Para 
ele, que admite a redução da 
pena nesses casos, “custa muito 
caro para o estado manter os 
presos enquanto eles só ficam 
organizando novos crimes pelo 
aparelho celular”.

Viana diz ser preciso aumen-
tar as penas no novo Código, 
mas observa que a ampliação 
do tempo máximo de prisão 

precisa ser estudado com 
cautela. na pesquisa do data-
senado, três em cada quatro 
entrevistados defenderam a 
elevação do limite, atualmente 
de 30 anos. 

Para Lídice da Mata, no en-
tanto, “a sociedade está cansa-
da de ver tanta impunidade e 
acredita que aumentar o tempo 
máximo de reclusão diminuirá 
a criminalidade. Mas isso não 
resolverá a questão”.

— É uma ilusão, precisamos 

enfrentar as causas da violência 
e debater com mais profundi-
dade temas como esse — diz 
a senadora.

aloysio nunes (PsdB-sP) 
chama a atenção para o ponto 
que fala sobre discriminação de 
estrangeiros e brasileiros oriun-
dos de outras regiões do país. 
de acordo com o datasenado, 
85% dos entrevistados acham 
que deve ser crime esse tipo de 
ofensa, e 77% dos entrevistados 
se manifestaram favoráveis à 
criminalização da homofobia. 

eunício e Viana defendem 
que “todo tipo de discrimina-
ção é passível de ser penali-
zada”. já Malta acha que não é 
preciso criar leis para atender 
grupos específicos.

— Qualquer tipo de dis-
criminação já é crime. não é 
preciso criar lei específica para 
os homossexuais, assim como 
não é preciso lei para proteger 
evangélicos ou espíritas.

Tramitação
Por solicitação da comissão 

especial, o prazo final para a 
apresentação de emendas à 
proposta do novo código foi 
prorrogado até 5 de novembro. 
depois será a fase de apresen-
tação e debate dos relatórios 
parciais, que vão servir de base 
para o texto a ser elaborado 
pelo relator-geral, senador 
Pedro Taques (PdT-MT). a pre-
visão é de que o relator-geral 
apresente o documento no dia 
21 de novembro, para votação 
do projeto na comissão até o 
dia 28 seguinte.

O relator do projeto de 
reforma do Código Penal, 
Pedro Taques, disse que 
a comissão especial que 
estuda o assunto deve 
considerar os resultados 
da última pesquisa data-
senado — que mostrou a 
visão da população sobre 
temas como aborto, drogas 
e maioridade penal.

— O cidadão precisa ser 
ouvido pelo Congresso. 
estamos numa democracia 
e somos todos represen-
tantes do povo — afirmou.

ele prevê que o debate na 
comissão deve avançar até 
o ano que vem.

Taques antecipou algu-
mas das suas convicções, 
que devem aparecer no 
relatório a ser apresentado 
aos senadores. Uma delas 
é que a maioridade penal 
pode ser reduzida sem que 
isso contrarie a proibição 
de que emendas constitu-
cionais extingam direitos e 
garantias individuais. ele 
defende a flexibilização 
no caso de pessoas entre 
16 e 18 anos que cometam 
crimes hediondos.

O senador disse que 
algumas definições, na opi-
nião dele, devem perma-
necer da forma que estão. 
Citou o aborto — já aceito 
nos casos de estupro, anen-
cefalia e risco para a saúde 
da mãe — e a remição de 
dias de pena por meio do 
trabalho e do estudo. Isso 
é o que defendem 70% dos 
entrevistados pelo datase-
nado. Taques se posicionou 
contra a legalização de 
drogas, assim como 89% 
dos entrevistados pela 
pesquisa.

Uma das propostas mais 
polêmicas do PLs 236/12 é a 
ampliação das hipóteses de 
aborto legal. O texto dos juristas 
permite a prática até 120 dias 
de gestação, se laudo de médi-
co ou psicólogo atestar que a 
mulher não tem condições de 
levar a gravidez adiante.

Francisco dornelles (PP-rj) 

afirma que essa proposta “apro-
xima a legislação brasileira da 
descriminalização sem crité-
rios, contrariando os interesses 
da maioria da sociedade”. em 
emenda, ele sugere que o abor-
to sempre seja “ilícito e culpá-
vel”, mas que admita-se isenção 
de pena quando for praticado 
por médico em duas situações: 

se não houver outro meio de 
salvar a vida da gestante ou se 
resultar de estupro e houver 
consentimento da vítima ou de 
seu representante legal.

Tomás Correia e dornel-
les são contra o aborto legal 
em casos de anencefalia, já 
permitido por decisão do su-
premo Tribunal Federal. Mas 

eunício Oliveira prevê que o 
tratamento do tema não deve 
sofrer grandes mudanças, já 
que “o Congresso deve levar 
em conta as decisões do sTF”.

Magno Malta defende a ma-
nutenção das atuais penas de 
prisão de um a três anos para a 
gestante que abortar. Pelo texto 
dos juristas, a pena seria de seis 

meses a dois anos (margem 
que admite penas alternativas).

já Lídice da Mata destaca 
a necessidade de informar, 
prevenir e auxiliar as mulheres.

— não se faz aborto por 
diversão, mas por desespero. 
Cinco milhões de brasileiras já 
fizeram aborto, vamos colocá-
-las na cadeia? não!

Comissão de senadores que 
analisa proposta de juristas 
deve considerar resultado 
de pesquisa do DataSenado  
sobre a opinião dos cidadãos

Reforma do Código Penal recebeu 109 emendas

ampliação de casos para aborto legal está entre temas mais polêmicos

relator, Taques 
afirma que vai 
avaliar pesquisa

Ato de junho, no Rio, pede a descriminalização da maconha, uma das controvérsias no debate sobre novo Código Penal

Taques pede a senadores que 
analisem pesquisa DataSenado

a redução da maioridade 
penal teve o apoio da popula-
ção ouvida pelo datasenado, 
mas divide os senadores. 

Para Magno Malta, “o 
cidadão que comete crime 
hediondo, independente-
mente da idade, deve ter a 
mesma pena”. ele destaca 
que só 7% dos entrevistados 
concordaram com a manu-
tenção da maioridade penal 
em 18 anos, enquanto 20% 
acham que não deve haver 
idade mínima, 16% querem a 
maioridade em 12 anos, 18% 
em 14, e 35% em 16.

já eunício Oliveira quer 
uma redução de dois anos.

— aos 16 anos o cidadão 
é um homem formado. se 
pode votar e escolher seus 
representantes, também 
pode responder por crimes 

cometidos — defende.
Para jorge Viana, deve 

haver tipificação específica 
para pessoas de 16 a 18 anos 
em certos crimes, como 
assalto a mão armada e 
homicídio, pois bandidos 
usam menores de idade para 
cometer ações desse tipo.

— Mas sou contra a redu-
ção da maioridade.

Lídice da Mata diz temer 
que, se a maioridade for 
reduzida, “os bandidos que 
hoje usam jovens de 16, 17 
anos como soldados possam 
fazer pessoas ainda mais no-
vas assumirem seus crimes”.

Magno Malta concordou 
ainda com a posição de 80% 
dos entrevistados contra a 
inimputabilidade de índios.

— O índio adulto não é 
inocente — opinou.

Maioridade penal deve 
gerar novos debates
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ana amélia 
(PP-rs) defen-
deu ontem um 
novo programa 
para o sistema 
de transporte 
aéreo no país. 
a  s e na d o ra 

mencionou o incidente 
ocorrido no dia 13 com 
um cargueiro da empresa 
americana Centurion que 
quebrou o trem de pouso 
no aeroporto de Viracopos, 
em Campinas (sP), e invia-
bilizou pousos e decolagens 
por dois dias na única pista 
existente. Cerca de 30 mil 
passageiros foram afetados 
e 507 voos, cancelados.

O problema, disse, foi 
tratado ontem em reunião 
entre o ministro-chefe da 
secretaria de aviação Civil, 
Wagner Bittencourt; o pre-
sidente da Infraero, Gustavo 
do Vale; e o presidente da 
agência nacional de aviação 
Civil, Marcelo dos Guaranys.

— Precisamos de políticas 
claras e objetivas para fazer, a 
tempo, os ajustes necessários 
ao desenvolvimento inteli-
gente dos nossos aeroportos, 
se não quisermos afastar os 
investidores ou aumentar as 
chances de falhas.

Hu mb e r t o  
Costa (PT-Pe) 
destacou on-
tem, em Plená-
rio, o início da 
produção de 
cola de fibrina 
— um selante 

biológico, feito com plasma 
humano — pela empresa 
Brasileira de Hemode-
rivados e Biotecnologia 
(Hemobrás), no município 
pernambucano de Goiana. 

O senador ressaltou o 
investimento do governo 
federal na fábrica que, se-
gundo ele, trará a autos-
suficiência brasileira em  
hemoderivados.

— a implantação e o fun-
cionamento pleno da Hemo-
brás não só vai significar a 
autossuficiência do Brasil na 
produção de hemoderivados 
para o sUs, como também 
a sua capacidade, seja de 
vender esses produtos, seja 
de doar a outros países.

a cola de fibrina é usada 
no controle de hemorragias 
em procedimentos cirúr-
gicos. segundo Humberto, 
que foi ministro da saúde à 
época da criação da Hemo-
brás, o produto só era obtido 
por importação.

rOdrIGO rOLLeMBerG 
(PsB-dF) e Cidinho santos 
(Pr-MT) subiram à tribuna 
para chamar a atenção para 
situações envolvendo índios 
do Centro-Oeste.

rollemberg citou os guara-
nis-caiuás de Mato Grosso do 
sul. segundo ele, o Brasil está 
prestes a testemunhar uma 
tragédia coletiva. a justiça Fe-
deral decretou que 170 índios, 
incluindo 70 crianças, desocu-
pem uma fazenda às margens 
do rio Hovy. em carta entregue 
ao Conselho Indigenista Mis-
sionário (Cimi) e à Fundação 
nacional do Índio (Funai), o 
grupo prometeu permanecer 
no local até a morte:

“Queremos ser mortos e 
enterrados junto aos nossos 

antepassados, aqui mesmo, 
onde estamos hoje. Por isso, 
pedimos ao governo e à justiça 
Federal para não decretar a 
ordem de despejo/expulsão, 
mas solicitamos para decretar 
a nossa morte coletiva e para 
enterrar nós todos aqui”.

O Cimi, em nota, afirmou 
que a carta dos indígenas não 
menciona diretamente a pos-
sibilidade de suicídio coletivo 
— o que, no entanto, não exclui 
o risco de uma tragédia. 

— eles se encontram há 
décadas numa situação de 
colapso, sem poder viver 
segundo a sua cultura, total-
mente encurralados, imersos 
numa natureza degradada, 
corroídos pelo alcoolismo dos 
adultos e pela subnutrição das 

crianças — disse rollemberg.
relatórios do Cimi mostram 

que, de 2003 a 2010, mais de 250 
indígenas foram assassinados 
em Mato Grosso do sul.

O senador pediu ao Mi-
nistério da justiça que tome 
providências para proteger a 
vida desses índios.

Mato Grosso
Cidinho, por sua vez, citou 

xavantes de Mato Grosso. ele 
defendeu uma solução pací-
fica para o conflito na reserva 
indígena suiá-Missú. 

O supremo Tribunal Fede-
ral (sTF) suspendeu liminar 
judicial que era favorável à 
permanência dos atuais ocu-
pantes não índios na região. 
segundo o senador, a decisão 

do sTF causou nervosismo 
às 7 mil pessoas que desocu-
pariam a área para dar lugar 
a “300 índios, que convivem 
pacificamente com as famílias 
locais”.  ele disse que o governo 
de Mato Grosso já destinou 
uma área para os indígenas, 
mas que infelizmente ainda 
não houve entendimentos para 
sensibilizar a Funai.

na terça, o senador parti-
cipou de uma reunião com o 
presidente do sTF, ministro 
ayres Britto, para explicar o 
“caos social” provocado pela 
decisão do tribunal. O senador 
defende uma solução que aten-
da tanto aos índios quanto aos 
não índios. Uma nova reunião 
com o ministro será realizada 
na próxima semana, afirmou.

ao prestar solidariedade 
aos mais de 190 mil parana-
enses afetados por vendavais, 

alagamentos e granizo desde 
segunda-feira, sérgio souza 
(PMdB-Pr) cobrou agilidade 
do governo na liberação de 
recursos para municípios atin-
gidos por catástrofes naturais.

Boletim divulgado ontem 
pela Coordenadoria estadual 
de defesa Civil registra 21 ci-
dades atingidas. Cascavel, no 
oeste do estado, é a cidade com 
o maior número de pessoas 
atingidas: 120 mil.

segundo souza, projeto 
do executivo para agilizar a 
liberação de recursos aguarda 
votação na Câmara.

— Coloco-me à disposição 

do governo federal para que 
possamos dar agilidade aqui 
no Congresso e criar essa 
estrutura para dar agilidade 
dentro do ministério. a bu-
rocracia é gigantesca. É um 
dos grandes responsáveis pelo 
custo Brasil, pela ineficiência 
do país em alguns setores — 
disse o senador.

relator da Comissão Mista 
Permanente sobre Mudanças 
Climáticas (CMMC), souza 
avaliou que esse tema tem 
perdido espaço no debate 
nacional e internacional após 
a Conferência das nações Uni-
das sobre dese nvolvimento 

sustentável (rio+20). segundo 
ele, os governos estão mais 
preocupados com a crise 
econômica mundial.

— não adiantará retornar-
mos a níveis de crescimento e 
emprego da primeira metade 
da década passada se com isso 
comprometermos ainda mais 
o meio ambiente — afirmou.

souza cobrou maior enga-
jamento dos parlamentares e 
da sociedade. Para ele, a Con-
ferência das Partes (COP-18), 
agendada para o mês que vem 
no Catar, será uma oportuni-
dade para resgatar o debate e 
apresentar soluções.

Mozarildo Cavalcanti (PTB-
rr) disse ontem que, por 
conta dos preços altos e das 
deficiências no abastecimento, 
“o que acontece, na prática, 
é que todo o combustível 
consumido em roraima é 
contrabandeado”. de acor-
do com o parlamentar, o 
litro de gasolina é vendido a  
r$ 2,85 na capital, Boa Vista, e 
a r$ 0,53 na Venezuela. 

Mozarildo informou que,  
em resposta à solicitação dele 
para que sejam importados ga-
solina e diesel do país vizinho,  
a presidência da Petrobras 
disse desconhecer casos de  
d e s a b a s t e c i m e n t o  e m  
roraima.

no que diz respeito à dife-
rença de preços cobrados, a es-
tatal explicou, de acordo com 
o senador, que isso decorre das 

políticas energéticas utiliza-
das: o Brasil obedece à lógica 
da formação de preços de 
bens transnacionais em uma 
economia aberta, enquanto 
o governo venezuelano sub-
sidia e controla fortemente a 
estatal Petróleos de Venezuela 
s.a (PdVsa). Para Mozarildo, 
esses “entraves burocráticos” 
podem ser contornados em 
favor dos moradores da região. 

Mozarildo: gasolina consumida em RR é contrabando

Senador volta a cobrar ações contra 
preço do combustível em Roraima

Ana Amélia cobra 
novas regras para 
transporte aéreo

Humberto destaca 
fábrica da Hemobrás 
em Pernambuco

Souza pede agilidade nos recursos para cidades com desastres naturais

Burocracia causa ineficiência em 
alguns setores, afirma senador

Para Rollemberg, governo deve agir 
para evitar morte de índios em MS
Guaranis-caiuás avisaram que não cumprirão ordem judicial para desocupar fazenda e disseram que querem morrer no local

Guaranis-caiuás e militantes pediram ontem, em frente ao Congresso Nacional, proteção contra ações de violência
Rollemberg diz que índios de Mato 
Grosso do Sul vivem encurralados
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